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Conheça o Banco do Conhecimento do PJERJ e acesse o 

conteúdo disponibilizado – legislação, jurisprudência,  
doutrina,      Revista Interação e muito mais.  

Edição de Legislação

Lei  Complementar  nº  128,  de  26  de  junho  de  2009 -  altera  a 
redação do inciso III do artigo 19 do Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho 
de 1975, dos artigos 120 e 129 do Decreto nº 2479, de 8 de março de 
1979, e do artigo 2º da Lei nº 3693, de 26 de outubro de 2001, e dá 
outras providências. (Licenças - Gestação e Adoção)
 

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ unifica entendimento sobre pagamento de multas e despesas 
de depósito de veículos nos Detrans 
 
A Primeira Seção julgou um recurso cujo resultado indica como os 
departamentos de trânsitos estaduais (Detrans) devem atuar ao exigir 
o pagamento de multas e despesas de depósito como condição para 
liberação de veículos removidos ou apreendidos. 
 
O  pedido  apreciado  pelo  STJ  foi  formulado  pelo  Departamento 
Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul (Detran-RS) e, como foi 
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submetido ao rito dos recursos repetitivos, o entendimento fixado pelo 
Tribunal terá de ser aplicado pelos tribunais do país no julgamento de 
casos semelhantes. 
 
O primeiro ponto analisado pelo colegiado diz respeito à exigência de 
quitação de multas como condição para a retirada de veículo que se 
encontra em depósito  sob a responsabilidade dos Detrans.  A esse 
propósito,  os  ministros  da  Primeira  Seção  decidiram  que  as 
autoridades de trânsito só podem exigir o pagamento das multas já 
vencidas e regularmente notificadas aos eventuais infratores. 
 
No voto  apresentado no julgamento,  o  ministro  relator  acrescentou 
que a multa não vencida não é exigível ou está com sua exigibilidade 
suspensa. E, para embasar sua fundamentação, citou ainda a Súmula 
127 do STJ, cujo enunciado diz o seguinte:  "É ilegal  condicionar a 
renovação da licença de veículo ao pagamento de multa da qual o 
infrator não foi notificado". 
 
O  segundo  ponto  apreciado  pelos  ministros  relaciona-se  ao 
pagamento  de  despesas  de  depósito  de  veículos  apreendidos  ou 
removidos pelos Detrans. Entendeu a Primeira Seção que os veículos 
retidos pelas autoridades de trânsito podem permanecer em depósito 
por  tempo  indeterminado  até  que  os  proprietários  regularizem  a 
situação deles. No entanto, os Detrans só poderão cobrar taxas de 
permanência de carros, motos e outros veículos até os primeiros 30 
dias de sua estada nos depósitos. 
 
A justificativa para essa compreensão está na natureza jurídica dos 
valores cobrados pela permanência dos veículos nos pátios. Para o 
STJ, esses valores possuem natureza jurídica de taxa, e não de multa 
sancionatória.  São  compreendidos  como  taxa  porque  reúnem  as 
características  de  compulsoriedade  e  contraprestação  de  uma 
atividade  específica  do  Estado:  a  guarda  do  veículo  e  o  uso  do 
depósito. 
 
Como ressaltou o ministro relator, a cobrança da taxa de depósito por 
prazo  superior  a  30  dias  poderia  levar  a  uma  situação  em que  o 
montante devido pelo contribuinte superaria o próprio valor do veículo 
apreendido. Para o relator, isso configuraria confisco, prática vedada 
pela Constituição em seu artigo 150, inciso IV. 
 
O recurso  foi  provido  em parte,  ou  seja,  o  STJ  só  reformou uma 
parcela da decisão do TJRS, reconhecendo a possibilidade de o órgão 
de trânsito condicionar a liberação do veículo às multas, mas somente 
àquelas regularmente notificadas e já vencidas. A decisão da Primeira 
Seção foi unânime e unifica o entendimento sobre o assunto no STJ.
 
Processo:REsp.1104775
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92686


 
Bancos respondem por prejuízos a terceiros se permite abertura 
de conta com documento falso 
 
Instituições financeiras devem responder  pelos prejuízos gerados a 
terceiros  por  permitir  a  abertura  de  conta-corrente  mediante  a 
apresentação de documentos falsos. A conclusão é da Quarta Turma, 
ao manter indenização por danos morais e materiais a ser paga pelo 
Banco  do  Estado  da  Bahia  (BANEB)  à  empresa  Enghouse  – 
Engenharia e Arquitetura S/A, em virtude do uso indevido do CGC da 
empresa por outra, que abriu conta no banco e emitiu cheques sem 
fundo com a falsificação do documento, causando a inscrição indevida 
da Enghouse nos cadastros de proteção ao crédito. 
 
Consta dos autos que o representante da Olinto Construções Ltda. foi 
até ao banco, onde abriu conta-corrente utilizando-se de CGC falso, 
pois a proprietária era a Enghouse. Posteriormente,  a Olinto  emitiu 
seis cheques sem fundos, cuja devolução deu ensejo à inscrição do 
nome da verdadeira portadora do CGC nos cadastros de proteção ao 
crédito. 
 
A Enghouse entrou na Justiça contra o banco, afirmando que fato teria 
ocasionado  o  cancelamento  de  dois  contratos  de  empreitada  já 
assinados, bem como a impossibilidade de participar de licitações, por 
não conseguir obter atestado de idoneidade financeira. 
 
Em primeira instância,  a ação foi  julgada procedente. Em apelação 
para  o  Tribunal  de  Justiça  da  Bahia  (TJBA),  o  banco  alegou 
incompetência  absoluta  e  funcional  do  juiz,  pois  a  privatização  do 
banco tornaria incompetente a Vara da Fazenda Pública. Protestou, 
ainda,  contra  o  que  considerou  decisão  ultra  petita,  que  estaria 
caracterizada pelo fato de a sentença ter concedido danos materiais 
mais abrangentes do que os pedidos na ação. 
 
O tribunal baiano negou provimento à apelação, afastando todas as 
alegações.  “Culpa  consubstanciada  em  omissão  e  negligência  do 
apelante. “Descumprimento de normas e exigências do banco central 
na abertura de contas correntes”, diz a decisão. Insatisfeito, o banco 
recorreu  ao STJ,  alegando,  entre  outras  coisas,  que a  conduta do 
falsário se constitui em fato de terceiro apto a romper a relação de 
causalidade necessária para a configuração da responsabilidade civil. 
Ainda segundo a defesa, a sentença concedeu mais do que o pedido, 
o que seria ilegal. 
 
A Quarta Turma conheceu parcialmente do recurso e deu provimento 
apenas para reduzir a indenização por danos morais. “A falsificação 
de  documentos  para  a  abertura  de  conta-corrente  não  isenta  a 
instituição financeira da responsabilidade de indenizar, pois constitui 



risco  inerente  à  atividade  econômica  por  ela  desenvolvida”, 
considerou o ministro Fernando Gonçalves, relator do caso, ao manter 
a decisão por danos materiais, que serão calculados na liquidação de 
sentença. 
 
A alegação de incompetência também foi afastada. “A verificação de 
eventual maltrato dos artigos 87, 93 e 113 do Código de Processo 
Civil depende da anterior análise da Lei de Organização Judiciária do 
Estado da Bahia, de modo a constatar os efeitos da privatização da 
recorrente  na  competência  do  juízo”,  esclareceu.  “Nesse  passo,  o 
deslinde da controvérsia pressupõe o exame de direito local, matéria 
imune ao crivo do recurso especial, nos termos da súmula 280/STF”, 
considerou o relator.
 
O  recurso  especial  foi  provido,  no  entanto,  na  parte  que  pedia  a 
redução do valor dos danos morais. “Creio que o valor da indenização 
realmente se mostra desproporcional  à  hipótese tratada nos autos, 
especialmente porque a utilização de documentação falsa por terceiro 
foi  decisiva  no  equívoco  perpetrado  pela  recorrente.  Nessa 
perspectiva, reduzo o montante fixado a títulos de danos morais para 
o valor de R$ 25.000,00”, concluiu Fernando Gonçalves.
 
Processo:REsp.671964
Leia mais...
 
Imóvel  de mutuário contratante de seguro de vida fica quitado 
mesmo se atrasou prestação 
 
Se o mutuário contratante de seguro de vida morre, o saldo devedor 
de  contrato  de  compra  e  venda  de  imóvel  fica  automaticamente 
quitado,  não  devendo  perder  a  cobertura  securitária  por  causa  de 
mero  atraso  no  pagamento  de  prestação  do  prêmio  de  seguro.  A 
conclusão é da Quarta Turma, ao dar parcial  provimento a recurso 
especial de espólio contra Companhia Metropolitana de Habitação l de 
São Paulo (Cohab-SP). 
 
A  Cohab  ajuizou  ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com 
reintegração de posse e perda das prestações pagas contra um casal 
de mutuários,  alegando que contratou com os requeridos a venda, 
mediante pagamento de prestações mensais,  de imóvel  situado no 
Jardim Rio Branco, em São Paulo. Afirmou, porém, que eles deixaram 
de pagar as prestações do período de julho de 1989 a dezembro de 
1993, num total de R$ 921,95 à época. 
 
Com a morte do mutuário em 1991, a viúva considerou que o débito 
estaria liquidado pela cobertura securitária. Alegou, preliminarmente, 
nulidade da citação,  irregularidade na representação processual  da 
autora, falta de documentos essenciais à propositura da ação e, no 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92687


mérito, a improcedência dos pedidos, pois, com o óbito do corréu, o 
débito estaria liquidado. 
 
Em  primeira  instância,  o  juiz  de  Direito  da  10ª  Vara  da  Fazenda 
Pública de São Paulo/SP julgou procedentes os pedidos, afirmando 
que a citação, tal como realizada, foi suficiente para a constituição de 
ambos em mora. Segundo o magistrado, mesmo após o falecimento, 
o espólio não saldou as parcelas em atraso, não cabendo ao seguro o 
pagamento  de  débitos  vencidos  antes  do  óbito.  “Caracterizado  o 
inadimplemento,  tem  a  autora  direito  à  rescisão  contratual  e  à 
retomada do bem”, afirmou. 
 
Após  examinar  a  apelação,  o  Tribunal  de  Justiça  confirmou  a 
sentença, afirmando direito à indenização consistente em valores de 
aluguéis no período em que o imóvel foi ocupado. “Hipótese em que o 
falecimento  do  comprador  não  quitou  o  saldo  devedor  relativo  à 
compra  do  imóvel,  uma  vez  que  anteriormente  a  este  fato  havia 
diversas prestações vencidas e não pagas”, diz um trecho da decisão. 
“Correto o reconhecimento do direito da autora de ser indenizada pelo 
tempo em que ficou sem dispor da coisa”, acrescentou. 
 
No recurso especial para o STJ, a defesa alegou que a sentença e o 
acórdão excederam os limites formulados no pedido, ao condenar os 
réus  ao  pagamento  de  indenização  à  autora  no  valor  de  aluguéis 
mensais pelo tempo de ocupação indevida do imóvel. Afirmou, ainda, 
que a perda total das parcelas pagas é vedada pelos artigos 51, II, 53 
e 54 do Código de Defesa do Consumidor  (CDC) e artigo 924 do 
Código  Civil.  A  defesa  acrescentou,  também,  que,  diante  da 
contratação de seguro de vida, o saldo devedor do contrato estaria 
quitado com a morte do contratante,  circunstância não reconhecida 
pelo acórdão. 
 
O recurso foi parcialmente provido pela Quarta Turma. “Entendo que, 
quando da morte do segurado, conquanto estivesse em atraso nas 
prestações, este não estava constituído em mora, razão pela qual os 
herdeiros faziam jus  à cobertura securitária”,  considerou o  ministro 
Luiz Felipe Salomão, relator do caso. “Diante do acolhimento da tese 
recursal  relativa à cobertura securitária,  resta prejudicada a análise 
das  questões  pertinentes  ao  julgamento  ultra  petita,  bem  como  à 
perda das parcelas pagas”, concluiu o relator. 
 
Processo:REsp.403155
Leia mais...
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92689


Jurisprudência

Embargos infringentes providos

2009.005.00148 - DES. HELENO RIBEIRO P NUNES - 
j: 24/06/2009
- SEGUNDA CAMARA CIVEL 
 
EMBARGOS INFRINGENTES. DIVERGÊNCIA 
QUANTO  À  CONFIGURAÇÃO  DE  DANO  MORAL. 
PRISÃO  ADMINISTRATIVA.  ORDEM  PRISIONAL 
ANTERIOR  À  VEDAÇÃO  IMPOSTA  PELA 
CONSTITUIÇÃO  DE  1988.  DETENÇÃO  DO 
RECORRENTE  EM  OUTRA  UNIDADE  DA 
FEDERAÇÃO APÓS O ADVENTO DA NOVA CARTA 
MAGNA. 1) Embora a custódia do recorrente tenha sido 
determinada  por  Juízo  Falimentar  quando  a  prisão 
administrativa  prevista  no  art.  35  da  vetusta  Lei  de 
Quebras se compatibilizava com a ordem constitucional 
vigente à sua época, impõe-se na espécie a reparação 
civil por dano moral, vez que caberia ao magistrado, ao 
proferir a sentença de extinção do processo falimentar já 
sob à  égide  da  Constituição  1988,  revogar  o  decreto 
prisional  que  não  mais  se  harmoniza  com  o  sistema 
jurídico constitucional em vigor. 2) A importância de R$ 
15.000,00(Quinze  mil  reais),  estabelecida  a  título  de 
compensação por dano moral no voto vencido se afigura 
razoável,  considerando  que  a  prisão  administrativa 
durou cinco dias, razão pela qual deve ser mantida. 3) 
Recurso ao qual se dá provimento. 

 
2009.005.00188 - DES. JESSE TORRES - j: 24/06/2009
- SEGUNDA CAMARA CIVEL 
 
EMBARGOS INFRINGENTES. Embargos à execução 
fiscal.  Multa  lavrada  pelo  fisco  estadual.  Empresa 
exploradora do ramo de supermercado, que se credita 
do  valor  de  consumo  de  energia  elétrica  para 
compensar  o  ICMS incidente  sobre  sua  atividade-fim. 
Conduta irregular do contribuinte, que não circunscreveu 
o consumo de energia à atividade industrial que alega 
realizar. Prevalência da condição de consumidor final de 
energia  para  a  realização  de  atividade  comercial, 
insuscetível  de  gerar  o  direito  à  compensação. 

http://intranet.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&N=200900500188
http://intranet.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&N=200900500148


Creditamento  indevido.  Recurso  a  que  se  dá 
provimento. 

 
Fonte: site do TJERJ

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone nº 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.gov.br.

Serviço de Difusão - SEDIF
Gestão do Conhecimento-DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6º andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

 
“Banco do Conhecimento do PJERJ: disseminando e compartilhando o saber 

organizacional”
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